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DO NASCIMENTO À MORTE: AS PRINCIPAIS TRANSIÇÕES 

Apresentação 

Ana Amélia Camarano 

Juliana Leitão Mel/o 

Solange Kanso 

Esta é uma versão preliminar e parcial do primeiro capítulo do livro em preparação no 

IPEA: Transição para a Vida Adulta ou Vida Adulta em Transição? 

1. Introdução

É comum dividir o ciclo da vida em fases que o indivíduo experimenta entre o 

nascimento e a morte. Estas fases estão dispostas dentro de uma certa seqüência e são 

previsíveis no que diz respeito ao timing (idade) de seu início e/ou encerramento. Nas 

culturas ocidentais, a preocupação com a divisão da vida humana em fases ocorre desde 

a Antiguidade (Sheehy, 1996). Estas são marcadas, de um lado, por eventos biológicos, 

como puberdade, menarca, maternidade, menopausa, viuvez, senilidade etc; de outro, por 

eventos sociais, como formatura, primeiro emprego, casamento, aposentadoria etc. 

Até pouco tempo atrás, o ciclo da vida costumava ser dividido em apenas três 

idades: primeira (infância e adolescência), segunda (vida adulta) e terceira (velhice). Essa 

é uma divisão que leva em consideração, principalmente, a participação dos indivíduos no 

mercado de trabalho. Mais recentemente, tais idades ou fases foram subdivididas 

considerando as transformações econômicas sociais, culturais e biológicas. Pode-se falar 

hoje em, no mínimo, sete fases, a saber: Infância, Adolescência, Juventude, Idade Adulta 

ou Madura, Meia Idade, Terceira e Quarta Idades. A preocupação em dividir a idade 

adulta em três fases é reforçada também por Sheehy (1996). Ela propõe que esta seja 

composta por três fases: provisória (18 a 30 anos ou Juventude), primeira fase (30 a 45 
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anos ou idade adulta) e segunda (45 a 85 anos ou meia idade). A re-divisão das fases 

vem acompanhada por mudanças expressivas no timing e na duração de cada uma delas, 

a começar pela própria duração da vida. 

Na verdade, as mudanças ocorreram em todas as fases não apenas na idade 

adulta. De acordo com a autora mencionada, está em curso uma verdadeira revolução no 

ciclo da vida. A infância termina mais cedo e a sexualidade começa mais cedo, a vida 

adulta começa e termina mais tarde, bem como a própria vida. Isso ocorre não apenas 

pelo aumento da duração da vida, mas, também, pela rapidez e complexidade das 

mudanças que estão acontecendo em todo o mundo. Vive-se em meio a uma revolução 

eletrônica e econômica (Sheehy, 1996), tecnológica e de condições de saúde. 

Não se têm dúvidas de que o prolongamento da vida, que beneficia cada vez mais 

pessoas, conjuntamente com outros fatores, está alterando o mapa da vida como um 

todo. Por exemplo, no Brasil, em 1980, de cada 100 crianças do sexo feminino nascidas 

vivas, 22 comemoravam o aniversário de 80 anos. Em 2000, este número praticamente 

dobrou; passou para 43. Medindo a duração do ciclo da vida pela esperança de vida ao 

nascer, pode-se observar que ela aumentou em aproximadamente nove anos entre 1980 

e 2000. Passou de 62,5 anos para 71,0 anos. Tal prolongamento tem sido acompanhado 

por uma melhoria nas condições de vida em geral e, principalmente, de saúde e 

autonomia física e mental. 

Como os ganhos na esperança de vida estão sendo distribuídos ao longo do ciclo 

da vida da população brasileira é a primeira pergunta deste capítulo. A segunda é em 

quantas fases se pode dividir o ciclo da vida e quais são os processos que marcam a 

transição de uma fase para outra. A partir disso, pode-se calcular o timing (idade) e a 

duração de cada fase e avaliar se houve mudanças no calendário de eventos do ciclo da 

vida dessa população entre 1980 e 2000. A perspectiva de ciclo de vida parte da premissa 

de que os indivíduos experimentam mudanças qualitativas, psicológicas, cognitivas, 

emocionais e de necessidades que estão associadas a diferentes etapas da vida para as 

quais se considera a idade dos indivíduos como referência. Geralmente, a análise dos 

movimentos do ciclo de vida em uma perspectiva quantitativa leva em consideração o 

"timing", o "quantum" e a seqüência dos eventos (Billari, 2001). 

Assume-se que os principais eventos da vida são freqüência à escola, participação 

no mercado de trabalho, saída de casa de origem ou constituição do próprio domicílio, 
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casamento/descasamento, maternidade, aposentadoria e morte. Alguns desses eventos 

parecem ser inerentes a determinadas idades ou fases da vida. Assume-se, também, que 

todos eles são bastante influenciados por sexo, raça, regiões geográficas e renda, 

gerando uma heterogeneidade dentro do ciclo da vida no que diz respeito à delimitação 

das fases, seus timings, duração, seqüências etc. No entanto, este capítulo centrará na 

análise da população brasileira como um todo. 

O presente capítulo analisa as principais mudanças nos eventos mencionados ao 

longo do ciclo da vida. Está dividido em três seções, sendo a primeira esta introdução. Na 

segunda, apresenta-se uma descrição dos principais movimentos em direção aos eventos 

mencionados acima em 1980 e 2000. A terceira detalha as três grandes fases da vida 

com o objetivo de caracterizá-las, delimitá-las e buscar entender as suas 

heterogeneidades. Está baseado nas informações provenientes dos Censos 

Demográficos de 1980 e 2000 e nas informações sobre mortalidade do Ministério da 

Saúde. Foi utilizada a metodologia de coorte sintética dada a disponibilidade de dados, 

apenas de período. 1 

2. Os Principais Eventos que Marcam o Ciclo da Vida: uma visão geral

2.1. As transições da população masculina

O Gráfico 1 mostra a proporção de indivíduos do sexo masculino nos principais 

eventos que caracterizam o ciclo da vida em 1980. Grosso modo, retrata ciclo da vida 

dividido em três grandes fases de acordo com o papel social predominante dos 

indivíduos: infância e adolescência ou primeira idade (estudantes) vida adulta ou segunda 

idade (trabalhadores) e velhice ou terceira idade (aposentados). Pode-se visualizar, 

também, que casar constituir o seu próprio domicílio2 é uma característica importante 

observada nos homens brasileiros, que é afetada pela idade. A proporção de homens 

nessas condições passa a ter alguma significância estatística a partir dos 19 anos. Isto 

sugere, também, uma associação entre os dois eventos, o que parece acontecer até os 

44 anos. A partir daí, observa-se um descolamento das duas curvas, sendo a proporção 

de homens residindo no próprio domicílio mais elevada do que a de casados. 

1As medidas de coorte real requerem requerem uma série longa de dados. 
2 Por constituição de domicílio, entende-se estar na condição de chefe ou cônjuge no domicílio. 
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GRÁFICO 1 
PROPORÇÃO DE INDIVÍDUOS DO SEXO MASCULINO EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 
BRASIL, 1980 

1� --------------------------------------------------------------- -------

O 2 4 6 8 10 12 14 16 18 20 22 24 26 28 30 32 34 36 38 40 42 44 46 48 50 52 54 56 58 60 62 64 66 68 70 72 74 76 78 80+ 

-Frequência à escola -Atividade econômica -constituição de domlcllio -Morte -Aposentadoria -casamento 

Fonte: lBGE/Censo Demográfico de 1980. Elaboraçao lPEA. 

A entrada na escola é um evento característico da infância. Em 1980, a 

proporções são significativas a partir do 6 anos de idade3 e atinge o ponto de máximo aos 

11 anos tanto para homens quanto para mulheres. Ela continuou significativa até os 30 

anos para ambos os sexos. A maioria dos homens encontrava-se nesta condição até os 

16 anos e as mulheres até os 18. Entre 16 e 59 anos, a maioria dos homens fazia parte 

da População Economicamente Ativa (PEA), apesar da taxa de participação ter começado 

a declinar aos 32 anos. Ela atingiu o seu máximo em 97% .. Entre 22 e 49 anos, mais de 

90% dos homens brasileiro faziam parte das atividades econômicas. A partir daí, a 

velocidade da redução da taxa de participação foi mais acentuada, mas aos 80 anos 

ainda se encontrava aproximadamente 10% dos homens inseridos na atividade 

econômica. 

Como mostrado em IPEA (2006), até os 50 anos, a mortalidade era responsável 

pela maior proporção de saídas masculinas da força de trabalho. A partir dessa idade, a 

aposentadoria passou a contribuir com a maior proporção de saídas. Conseqüentemente, 

a maioria dos homens de 65 anos e mais se encontrava aposentada. Apesar disso, 44% 

deles faziam parte do mercado de trabalho. O decréscimo da taxa de participação no 

3 O Censo Demográfico de 1980 só capta informação de quem está freqüentando cursos seriados 
a partir da pré-escola. 
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mercado de trabalho é acompanhado do incremento da proporção de aposentados na 

população. Esta começa a beneficiar homens desde os 43 anos e aos 80, 90% 

encontravam-se nessa condição. O fato de estar aposentado não significa uma retirada 

da força de trabalho. Em 1980, 13,6% dos homens aposentados estavam trabalhando. 

Estes resultados apontam para a dificuldade de delimitar as fases da vida pelos eventos 

mencionados. 

O Gráfico 1 mostra que a proporção de homens na condição de chefes do 

domicílio ou cônjuge cresce com a idade, atingindo 95% entre 53 e 54 anos. A partir daí, 

decresce, mas mesmo aos 80 anos ainda se encontram 70% dos homens chefiando os 

seus domicílios a despeito da idade avançada. Isto se deve, provavelmente, ao fato 

desses homens serem casados e contarem com uma esposa para cuidarem deles no 

caso de necessidades.4 

A comparação entre 1980 e 2000 não aponta para mudanças expressivas no 

padrão desses movimentos no período (ver Gráfico 2). As grandes mudanças ocorreram 

no momento em que eles ocorreram e na sua duração. No caso da participação 

masculina nas atividades econômicas, houve uma redução no quantum desta 

participação. A redução da participação masculina nas atividades econômicas é uma 

tendência universal e está associada, dentre outros fatores, á diminuição da proporção da 

PEA na agricultura (Durand, 1975). 

Uma mudança muito importante foi o alongamento da vida, medido pelo aumento 

da esperança de vida ao nascer, como já mencionado (ver Gráfico 3). Além disto, a 

entrada na escola passou a ocorrer mais cedo, no mercado de trabalho mais tarde e o 

retiro profissional (aposentadorias) mais cedo, apesar da vida ter se alongado. A 

cobertura da Seguridade Social se ampliou. A idade da saida de casa de origem, ao 

casamento e á viuvez foram adiados. 

Conseqüentemente, a duração expressa no tempo médio despendido pelas 

pessoas nesses eventos também se alterou. Os homens brasileiros estão passando 

menos tempo nas atividades econômicas, mais tempo na escola e em gozo da 

aposentadoria. Sugere-se que o menor tempo passado pelos homens nas atividades 

econômicas não se deve apenas ao maior tempo passado na escola e a um adiantamento 

4 
Ver Camarano (2006). 
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da aposentadoria. Fatores associados ao desempenho do mercado de trabalho devem 

estar contribuindo, também, para esta redução. 

GRÁFICO 2 

PROPORÇÃO DE INDIVÍDUOS DO SEXO MASCULINO EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 

BRASIL, 2000 
1,00 

0,80 
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0,20 
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Frequencia à Escola 	AtIvldade econômica 	conatituição de Dorsilcílio 	Mcale 	°"Aposantados 	casadostuflidOs 

Fonte: IBGEJCertso Demognfico de 2000. Elaboração IPEA. 

GRÁFICO 3 

IDADE DE ENTRADA EM ALGUNS EVENTOS QUE MARCAM O CICLO DA VIDA 

BRASIL HOMENS 

Escola 

Mercado de Trabalho 

Salda de Casa 

Casamento 

Aposentadoria 

Viúvos 

Duração da Vida 

   

10 	 20 	 30 	 40 	 50 	 60 	 70 	 80 

81980 	D2oDo 

Fonte: 100E1 Censos Dennnogrúficoa de 1980 e2000. Elaboração IPEA. 
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GRÁFICO 4 

DURAÇÃO DOS EVENTOS QUE MARCAM O CICLO DA VIDA 

BRASIL - HOMENS 

  

Escola 

Alvidade Económica 

Casamento 

Aposentadoria 

Viúvos 

Constltulçso de Domicilio 

Vida 

lO 	 20 	 30 	 40 	 50 	 60 	 70 	 80 

11960 	122000 
Fonto: lBGEJCensos DemográFicos de 1980 e2000. Elaborsçso IPEA. 

GRÁFICO 6 

DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DO TEMPO PASSADO EM ALGUNS EVENTOS 

HOMENS . BRASIL 

70% 

60% 

50% 

40% 

30% 

20% 

10% 

0% 
Escola 	 Ateldado Econõmica 	AposentadorIa 	Constitolçâo de Domicilio 	Casamento 	 Viúvez 

Fonte: lBOEJConsos Demográficos de 1960 e 2000. Elabaçio IPEA. 	
•1960 	 fl2000 

Apesar de saírem de casa mais tarde, os homens brasileiros passam mais tempo 

no seu domicílio. Isto se verifica tanto em termos absolutos quanto relativos.Aos 80 anos, 

77% dos homens idosos eram chefes ou cônjuges dos seus domicílios, proporção mais 

elevada do que os 70% observados em 1980. Os Gráficos 4 e 5 mostram o tempo 

passado pelos homens brasileiros nesses eventos, em números absolutos e relativos. 

Estes últimos foram calculados em relação à esperança de vida ao nascer. 
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Os Gráficos 1 e 2 sugerem que as etapas da vida são claramente definidas pela 

participação nos eventos mencionados. Ou seja, que uma etapa é subseqüente à outra e 

que há um encadeamento da prevalência desses eventos ao longo da vida. Na verdade, o 

que se verifica nos Gráficos 1 e 2 é que os homens brasileiros participavam 

simultaneamente de mais de um evento. Isso é reforçado pelos Gráficos 6 e 7. Esta 

parece ser uma tendência crescente no tempo e que tem se verificado, também, em 

outras partes do mundo. Atualmente, pessoas de todas as idades mudam de trabalho 

com muito mais facilidade e combinam diferentes atividades (Martin e Pearson, 2005). 

Freqüência à escola e participação no mercado de trabalho coincidem para os homens 

brasileiros dos 10 aos 29 anos em 1980.5 Em 2000, esta simultaneidade se estendeu até 

os 37 anos (Ver Gráficos 6 e 7). 

Tanto em 1980 quanto em 2000, desde os 43 anos, já se observa uma 

simultaneidade entre participação no mercado de trabalho e aposentadoria, 

simultaneidade esta que cresce com a idade. A legislação brasileira permite que o 

aposentado retorne ao mercado de trabalho. Isto só não é possível para as pessoas que 

se aposentam por invalidez. 

GRÁFICO 6 
DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR IDADE SEGUNDO AS CATEGORIAS 

HOMENS. BRASIL, 1980 
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Festa dos dados brutos: tBGEiCeeso Damogrético isso. Elaboração IPEA. 

Foi considerada uma proporção mínima de 5% de participação em cada um dos eventos. 
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GRÁFICO 7 
DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR IDADE SEGUNDO AS CATEGORIAS 

HOMENS - BRASIL, 2000 
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Fonte dos dados brutos: IBGEJCer,ao )emogréfice 2000. Etaboração IPEA. 

2.2. As transições da população feminina 

O Gráfico 8 apresenta a proporção de mulheres nos eventos estudados acima em 

1980. Foram incluídas, também, as proporções de mulheres que tiveram filhos, dada a 

importância da maternidade na participação feminina nas atividades econômicas e no 

processo de constituição de família. As três fases da vida são, também, bastante 

marcadas para as mulheres sendo que a última fase é caracterizada não só pela 

aposentadoria, mas, também pela redução na proporção de mulheres vivendo no seu 

próprio domicílio e pelo descasamento.lsto se deve ao fato da maior proporção de 

mulheres idosas ser viúvas, as quais quando necessitada de cuidados vão morar com 

filhos ou outros parentes. 

ri, 
'tu 
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GRÁFICO 8 
PROPORÇÃO DE INDIVIDUOS DO SEXO FEMININO EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 
BRASIL, 1980 

100% r ----- - 

0% O 2 4 6 81012141618202224262830 3234363840424446466052&45656606264667072747678804 

Frequéncia à escola 	Alividade econômica 	constiluiçâo de domicilio 	Morte —'Aposeriledoria """Matemidsde "Cssamenlo 

Fonle: lBGEICenso Demcgràfico de 1980. Elabo,açOo IPEA. 

Nesse ano, a sua participação no mercado de trabalho era bastante baixa quando 

Comparada a dos homens, mas a freqüência à escola não foi muito diferente. Também, 

entre as mulheres, esta freqüência cresceu até os 12 anos e até os 18 anos ser estudante 

era o status feminino predominante. A participação feminina no mercado de trabalho 

cresceu até os 21 anos, quando 40% das mulheres aí se encontravam. A partir desta 

idade, as saídas superaram as entradas. Ser mãe e estar casada passou a ser o papel 

predominante das mulheres. Esses eventos não são incompatíveis com a participação 

nas àtividades econômicas, mas observa-se que desde os 22 anos as proporções de 

mães e de mulheres casadas eram mais altas do que a de participantes na PEA e os 

retiros da PEA por motivos outros que não a morte superaram estas (IPEA, 2006). 

Casamento, maternidade e constituição de domicilio estavam bastante associados até os 

31 anos. A partir desta idade, a proporção de mulheres casadas diminui. Aos 65 anos, 

entre as mulheres predominaram as aposentadas, as mães e, entre as maiores de 68 

anos, as viúvas. 

As mulheres saem da casa dos pais mais cedo que os homens, mas também 

deixam as suas-casas mais cedo. Em 1980, aos 16 anos -  6% das mulheres brasileiras já 

eram chefes ou cônjuges de seus domicílios. Esta proporção cresceu com a idade 

atingindo o seu máximo em 91% aos 45 anos. No grupo etário de mulheres de 80 anos e 

10 
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mais, em 1980, encontravam-se apenas 38% de mulheres nessa condição. Desde os 78 

anos, a maior proporção de mulheres idosas viviam em casa de filhos, genros ou outro 

parentes. 

O movimento das mulheres ao longo do ciclo da vida nos 20 anos estudados foi 

muito semelhante ao dos homens: a vida se alongou, a entrada na escola e na 

aposentadoria ocorreu mais cedo e a no mercado de trabalho mais tarde. Observou-se, 

também, um adiamento na idade à saida de casamento, ao casamento, ao primeiro filho e 

à viuvez. Duas grandes diferenças foram observadas: uma entrada maior de mulheres na 

atividade econômica e uma permanência mais longa a despeito da entrada mais tarde 

(ver Gráficos 9, 10, 11 e 12) e o alongamento da vida foi maior entre as mulheres. 

Conseqüentemente, o tempo passado nos eventos estudados em relação à duração da 

vida aumentou. 

GRÁFICO 9 
PROPORÇÃO DE INDIVIDUOS DO SEXO FEMININO EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 
BRASIL, 2000 
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Fonte: lBGEIcenso Demográfico de 2000 Flaboraçáo IPEA. 
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GRÁFICO 10 

IDADE DE ENTRADA NOS EVENTOS QUE MARCAM O CICLO DA VIDA 

BRASIL - MULHERES 
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Fonte: IBGE/Censos Demográficos de 1960 e 2000. Beboração PO4. 	
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GRÁFICO II 

DURAÇÃO DOS EVENTOS QUE MARCAM O CICLO DA VIDA 

BRASIL - MULHERES 
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Escola 

Atvldada Ecenõmica 

Casamento 

Aposentadoria 

Vlú vez 

Constiluição de DomicIlio 

Vida 

12 



i P ea I,nststO de 
Ecenemlc.Aplkada 

GRÁFICO 12 
DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DO TEMPO PASSADO EM ALGUNS EVENTOS 

MULHERES - BRASIL 

70% 

	

•lllII jIjIjíui 	 I1I --- ~h 
0% 

Escota 	 Ahdade Econômira 	Aposentadoria 	Constituição de Domicilio 	Casamento 	 Vlúvez 

Fonte: lEDE/Censos Demográficos de 1980 n2000. Elaboração IPEA. 	 •1980 	•2000 

O incremento na participação feminina ocorreu basicamente entre os 18 e 60 

anos. O status de estudante predominou entre as mulheres até os 19 anos, um ano a 

mais do que em 1980. Entre 19 e 23 anos, a maioria das mulheres estava no mercado de 

trabalho. A partir daí, o papel predominante passou a ser o de mãe; no entanto, as taxas 

de atividade feminina continuaram a crescer e atingiram o seu máximo aos 35 anos, num 

nível bem mais elevado do que o observado em 1980 (58% e 40%, 2000 e 1980, 

respectivamente). Esta taxa ficou aproximadamente constante até os 40 anos, quando 

começou a decrescer. A partir dos 58 anos, a proporção de mulheres aposentadas era 

mais elevada que a de participantes da PEA. A proporção de mulheres aposentadas 

aumentou substancialmente no períodõ, resultado, principalmente, das mudanças na 

legislação da Previdência rural. O tempo passado na atividade econômica pelas mulheres 

aumentou em aproximadamente oito anos, não obstante elas terem entrado no mercado 

de trabalho mais tarde e se aposentado mais cedo. 

Uma outra mudança observada no período foi um cedo descolamento da curva de 

fecundidade com a de casamento e constituição de domicílio. Até os 24 anos, o 

casamento não implicava, na sua totalidade, na saída de casa. Com  relação à 

maternidade, isto ocorreu até os 41 anos. Casamento e maternidade também estavam, 

parcialmente, dissociados desde os 19 anos. Os descasamentos começam ligeiramente 
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mais cedo, mas a sua duração não foi alterada. 6  O mesmo ocorreu com a viuvez, o que é, 

parcialmente, explicado, pela redução da modalidade. 

A partir dos 19 anos, três anos mais tarde, a proporção de mulheres que estava no 

seu próprio domicilio foi superior a 5%. Esta proporção cresceu até os 63 anos, quando 

atingiu 94%. Além do ponto de máximo ter alcançado um valor ligeiramente mais alto do 

que observado em 1980, ele ocorreu 18 anos mais tarde, o que significa que as mulheres 

estão passando mais tempo no seu próprio domicílio, como mostra o Gráfico 11. Em 

média, o incremento nesse tempo foi de 3,8 anos. Como conseqüência, aos 80 anos 53% 

das idosas de 80 anos e mais ainda eram cônjuges ou chefes de domicílio. Isso sugere 

que as idosas em idades avançadas de hoje podem estar em melhores condições de 

saúde e autonomia física e renda do que no passado recente. A partir dos 70 anos, a 

viuvez passou a ser o status conjugal predominante das mulheres idosas. 

A participação simultânea nos vários eventos se dá em menor intensidade entre as 

mulheres que entre os homens, muito embora tenha aumentado entre 1980 e 2000. A 

combinação de freqüência á escola é mais significativa do que trabalho e aposentadoria. 

É baixa a proporção de mulheres aposentadas, que continuou trabalhando, 10,9% em 

2000. Uma mudança observada nos 20 anos foi a conjugação de trabalho feminino com 

casamento e fecundidade. De acordo com Soares e lzaki (2002), a mudança mais 

expressiva na participação das mulheres no mercado de trabalho nas últimas décadas 

ocorreu entre as mulheres cônjuges. Ou seja, o aumento da participação feminina foi 

explicado pelo aumento das mulheres com marido e não pelas mulheres chefes de 

domicílio. Corroborando outros estudos, o nível educacional explicou 59% do aumento da 

participação feminina (ver Gráficos 13 e 14). 

Como está se trabalhando com dados de periodo, os resultados incluem os múltiplos casamentos 
e não levam em conta as interrupções entre um casamento e outro. Isso implica em uma 
superestimação do número de anos passados no casamento. 
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GRÁFICO 13 
DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR IDADE SEGUNDO AS CATEGORIAS 

MULHERES - BRASIL, 1980 
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Foets dos dados brutos: tBGE/Censo oemogrático 1960- Baborsção IPEA. 

GRÁFICO 14 
DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR IDADE SEGUNDO AS CATEGORIAS 

MULHERES - BRASIL, 2000 
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Fonte dos dados brutos: aGE/Censo Deniorãfico 2000- Elaboração IPEA. 
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Como mostra o Gráfico 10, as mulheres continuam saindo de casa mais cedo que 

os homens, em uma diferença de cetca de três anos. Esta diferença se mantém até a vida 

adulta quando começa a convergir e se deve ao fato principalmente de as mulheres se 
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casarem com homens mais velhos (Berquó, 1998). Observou-se um incremento da 

proporção de mulheres na condição de chefes e cônjuges entre 1980 e 2000. 

Sumarizando, além do alongamento da vida chama-se a atenção para algumas 

das tendências observadas entre 1980 e 2000: o aumento da freqüência á escola, 

notadamente entre as mulheres; o aumento da participação das mulheres no mercado de 

trabalho, a queda da participação dos homens, a expansão da cobertura da Seguridade 

Social, que beneficiou, principalmente, as mulheres, uma certa dissociação entre 

casamento/fecundidade e um período pós laboral mais longo. 

3. Asfasesdavicla 

Com base nos resultados acima, apresenta-se uma tentativa 	preliminar de 

delimitação e caracterização das fases da vida. Parte-se da classificação tradicional das 

três fases e utilizam-se os eventos ligados ao mercado de trabalho como parâmetros 

principais. Chama-se a atenção que essas fases são bastante diferenciadas por sexo. 

3.1. Primeira fase 

A primeira fase da vida (infância) é tradicionalmente definida como aquela fase onde o 

papel social predominante é a freqüência à escola. Em 2000, este período se estendeu 

até os 17 anos para os homens e aos 18 para as mulheres. 7  Na verdade, esta seria a 

segunda infância, que começaria aos seis anos, quando a freqüência á escola passa a 

ser obrigatória. A primeira infância seria, então, definida pela ausência de papéis sociais 

e, até, recentemente, por uma mortalidade elevada. No entanto, em proporções bastante 

baixas, observou-se para 2000 que a freqüência à escola é positiva desde o nascimento. 

O que foi mostrado aqui permite dizer que não só o acesso á escola foi ampliado, como 

também, as crianças passaram a se inserir no sistema escolar mais cedo. A idade média 

de entrada na escola em 1980 era de cerca de 7,1 anos, passou a ser de 4,7 anos em 

2000. lssb foi observado para ambos os sexos (ver Gráficos 15 e 16). 

Aos 18 anos, começa a maioridade tal como definida pelo Código Civil. O Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) define como criança as pessoas com idade inferior a 12 anos e 
adolescência como aqueles com idade compreendida entre 12 e 18 anos. 
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GRÁFICO 15 
PROPORÇÃO DE INDIVÍDUOS DO SEXO MASCULINO DE O Ali ANOS EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 
BRASIL, 2000 
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Fonte: IOGE/Censo Demogratico de 2000. 

GRÁFICO 16 
PROPORÇÃO DE INDIVIDUOS DO SEXO FEMININO DE OA 18 ANOS EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 
BRASIL, 2000 
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Fonte: lBGEiCenso Demr0lico de 2000. 

Embora a freqüência à escola seja o mais importante evento que caracteriza esta 

fase, pode se observar que desde os 13 anos homens e mulheres já estavam 

participando do mercado de trabalho. Aos 15 anos, mais de 5% das mulheres já eram 
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casadas, e/ou tinham tido filhos e constituído domicílio. Esta proporção cresce com a 

idade e aos 17 anos estava em torno de 15%. 

Vários estudos mostram que a sexualidade, medida pela idade à primeira relação 

sexual, se antecipou tanto para os homens quanto para as mulheres. Utilizando-se dados 

para uma pesquisa para 1998 , Camarano et ai (2002) encontraram que a idade se 

reduziu em 3,8 anos entre a coorte com mais de 40 anos e a de 16 a 19 anos no 

momento da pesquisa. 

Qualquer delimitação de fase da vida tem um certo grau de arbitrariedade. No 

entanto, os indicadores acima apontam para uma complexidade e heteroúeneidade dessa 

fase da vida, o que leva a propor uma subdivisão em três fases: primeira infância, 

segunda infância e adolescência. 

3.2. Segunda fase 

Do que foi visto, acredita-se que a segunda fase da vida ou a vida adulta pode ser 

caracterizada pela participação no mercado de trabalho e constituição de domicílio. Para 

Simone de Beauvoir, a vida adulta se define pela independência e responsabilidade. Nas 

suas palavras: "me pareceu milagroso ter me libertado do meu passado, bastar-me a mim 

mesma, decidir minha vida; tinha conquistado de uma vez por todas a minha autonomia: 

nada me deteria". 

Para ela, isso aconteceu aos 26 anos, quando já havia se formado na Sorbonne e 

já estava no mercado de trabalho. Não se tem dúvida de que a situação vivenciada pela 

Simone de Beauvoir é uma situação "privilegiada", tanto no tempo quanto no espaço 

social. Não é grande a parcela da população brasileira, que consegue entrar no mundo 

adulto com um diploma universitário, o que não quer dizer que não tenham feito a 

transição. Também, na atualidade não é grande a parcela da população que de posse de 

um diploma universitário consegue uma boa inserção social. O processo de transição 

para a vida adulta é complexo e heterogêneo, refletindo as diversidades da sociedade. 

Independência econômica parece ser um pré-requisito para a entrada no mundo 

adulto. Assim sendo; a possibilidade de gerar renda para a sobrevivência/independência 

passa a ser uma condição importante para essa transição, o que significa a entrada no 

mercado de trabalho. 0 modelo tradicional de transição para a vida adulta prevê uma 
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seqüência de eventos que passa pela saída da escola, entrada no mercado de trabalho, 

saida da casa dos pais, pelo casamento, e nascimento do primeiro filho, em torno qual se 

constitui um novo núcleo familiar. Esse modelo de transição baseia-se na estabilidade do 

mercado de trabalho e das relações afetivas, originando transições, em alguma medida, 

previsíveis ao longo do ciclo da vida. No entanto, parece que novas formas estão 

convivendo com as tradicionais, que tem atingido, também, as transições para as demais 

fases da vida. As novas trajetórias de transição têm sido marcadas pela reversibilidade e 

pela sincronia das etapas. 

Para os homens, entre 18 e 61 anos estar participando do mercado de trabalho 

era um importante papel social conjugado ao de ser chefe de domicílio e estar casado. 

Muitos autores definem, por exemplo, a saida de casa, associada ao casamento, como 

ponto a partir do qual um jovem torna-se adulto (De Vos, 1989; Carneiro, Knudsen e 

Osório, 2002). No entanto, as trajetórias de vida de hoje parecem mais erráticas que as 

do passado. Ou seja, observa-se que os jovens, por exemplo, saem de casa, podendo a 

ela retornar (Pais, 2001). Ou ainda, formam família no domicílio de origem, mesmo não 

sendo capazes de prover o seu sustento sem auxílio financeiro dos pais. Associado a 

essas novas formas de transição, muitos jovens saem de casa e permanecem, por curto 

ou longo tempo, recebendo auxílio financeiro de seus pais ou parentes. Dito isso, parece 

simphficador tomar a saída de casa como evento único e definidor da assunção do status 

de adulto (MelIo et ai, 2004). No entanto, ele mantém-se um indicador importante, pois 

este evento carrega um simbolismo importante no processo de emancipação e 

independência dos indivíduos, bem como permanece sendo uma modalidade 

predominante entre os adultos (Camarano et ai, 2004). 

A inserção no mundo adulto não ocorre, homogeneamente, dentre o intervalo 

mencionado. Embora desde os 18 anos, mais da metade dos homens participavam do 

mercado de trabalho, apenas aos 26 anos, a maioria estava casada e chefiava domicílios, 

tendo cumprido os requisitos convencionalmente definidos de entrada no mundo adulto. 

Isto sugere a consideração de uma nova fase dentro da segunda, que tem sido 

tradicionalmente denominada de Juventude ou, de acordo com Sheehy (1996), de fase 

   provisória. 

A partir dos 50 anos, as taxas de atividade masculina passam a declinar numa 

velocidade mais acentuada que a observada em 1980. Embora a proporção de 

19 



iuea Ecenem}ttcada 	 Traiziçio para a VidaAddta eu VidaAdult.a em Trtmsição? 

beneficiários da Seguridade Social tenha crescido muito no período, este crescimento 

beneficiou mais a população de 59 a 64 anos. Na verdade, já em 1980 as taxas de 

participação da população brasileira eram consideradas baixa pelos padrões 

internacionais (Camarano, 1985). A redução na participação masculina não foi 

acompanhada por uma redução na proporção de homens vivendo no próprio domicílio, 

mas foi pela de homens casados. 

O início da segunda fase da vida das mulheres foi definido como sendo aos 19 

anos, não obstante as mulheres entraram no mercado de trabalho antes que os homens. 

Isso provavelmente se deve à inserção das mulheres, em especial nos grandes centros, 

em atividades ligadas ao emprego doméstico. A diferença entre a idade média de entrada 

no mercado de trabalho entre homens e mulheres apresentou uma ligeira diminuição nos 

últimos 20 anos; passou de 0,9 em 1980 para 0,7 ano em 2000. 

Como no caso masculino, foi considerada a existência de uma fase provisória ou 

Juventude para as mulheres. Esta seria um período da vida compreendido entre 19 a 24 

anos, mais curto do que o masculino. Isto pode ser explicado, dentre outros fatores, pelo 

casamento dado que as mulheres se casavam em 2000, em média três anos antes do 

que os homens. Desde os 26 anos, a proporção de mulheres casadas declina e se 

descola da proporção de mulheres casadas e das que vivem em seus domicílios (ver 

Gráficos 17e 18). 

GRÁFICO 17 
PROPORÇÃO DE INDMDUOS DO SEXO MASCULINO DE ISA 61 ANOS EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 
BRASIL, 2000 
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Fonte: IBGE/Censo Demográfico de 2000. 
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GRÁFICO 18 
PROPORÇÃO DE INDIViDUOS DO SEXO FEMININO DE 19 E 57 ANOS EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 
BRASIL, 2000 
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Fonle: lBGEICenso Demràfico do 2000. 

3.3. Terceira fase 

A terceira fase ou velhice é caracterizada pela proximidade da morte, perda de 

papéis sociais (aposentadoria), aparecimento de doenças Crônico-degenerativas, morte 

do cônjuge (viuvez), e, conseqüentemente, dependência sobre a família. Esta última 

característica pode ser inferida pela proporção de idosos que não residem em seus 

domicílios. Morãm com filhos, genros e/ou outros pàrentes. 

A velhice ou última fase da vida também se prolongou. A esperança de vida aos 

60 anos aumentou 3,3 anos; -  passou de 15,3 anos para 18,6 anos, ou seja, tem, hoje, a 

mesma duração da infância e a adolescência juntas. Este aumento foi acompanhado por 

uma melhoria das condições de saúde (Camarano, 2006). Para homens e mulheres, ela 

se caracteriza pelo aumento na proporção de aposentados, na probabilidade de morte e 

redução na participação na atividade econômica (ver Gráficos 19 e 20). 
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GRÁFICO 19 
PROPORÇÃO DE INDIVIDUOS DO SEXO MASCULINO COM 62 ANOS E MAIS EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 
BRASIL, 2000 
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Fonte: iBGEICeneo Demográfico de 2000. 

GRÁFICO 20 
PROPORÇÃO DE INDIVIDUOS DO SEXO FEMININO COM 58 ANOS E MAIS EM DIVERSOS 

EVENTOS AO LONGO DO CICLO DA VIDA 
BRASIL, 2000 
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Fonte: lBGEJCeriso Demográfico de 2000. 

As maiores diferenças entre os dois sexos está na proporção maior de homens 

que vive no próprio domicílio e que continua casado. Já, entre as idosas, diminui em uma 

velocidade mais acentuada a proporção de mulheres casadas e que vivem no próprio 

domicílio. Por outro lado, aumentou a de viúvas. 
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O que parece existir de novo, nesta fase, é um período pós-laboral mais extenso, 

o que vem acompanhado por melhorias nas condições de saúde (Camarano, 2006). Esse 

é um processo que tem beneficiado a população idosa de quase todo o mundo 8  e tem 

levado a uma mudança de percepção do que venha ser a última etapa da vida. A visão de 

que esta representa um processo de perdas está sendo substituida pela consideração de 

que a última fase da vida é um momento propicio para novas conquistas e busca de 

satisfação pessoal. Seria a idade do "preenchimento" de acordo com Laslett (1996). 

Até recentemente, a terceira idade classificava os idosos de uma maneira geral. O 

aumento da longevidade e da qualidade de vida de seus membros levaram a que se 

considerasse principalmente na Europa e nos Estados Unidos. a existência da quarta 

idade. A distinção, por exemplo, entre terceira e quarta idades é uma tentativa de ajustar 

esquemas classificatórios a circunstâncias sociais, culturais, psicológicas e biológicas 

particulares das sociedades ocidentais. No entanto, não é a quarta idade a categoria 

nova; é a terceira. Essa categoria visa classificar indivíduos que não são mais 

enquadrados na idade do trabalho, porém tampouco apresentam sinais de senilidade e 

decrepitude. Alguns elementos como uma cultura da saúde apoiada por 

desénvolvimentos tecnológicos na medicina preventiva e curativa e nos hábitos de vida da 

população, mecanismos de assistência do Estado de bem-estar e modificação nos 

processos de produção que permitem a incorporação de determinados tipos de 

trabalhador criaram as condições de surgimento e expansão de uma terceira idade que 

não é caracterizada por uma saúde debilitada e um processo de pauperização dos 

indivíduos. Isso se associa à inclusão de indivíduos considerados idosos em diversas 

esferas da vida social. 

Apesar do fenômeno mencionado acima ser mais facilmente observado em países 

desenvolvidos da América do Norte e Europa, há evidências de sua ocorrência também 

na América Latina. Debert (1999), por exemplo, indica que o idoso, especialmente a partir 

da década de 1980, tornou-se um ator político cada vez mais importante na sociedade 

brasileira, ocupou espaço na mídia e ganhou a atenção da indústria do consumo do lazer 

e do turismo, o que definitivamente não corresponde a uma idéia da terceira idade como 

uma fase onde os indivíduos estão excluídos da vida pública. 

Ver OECD (2006). 
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